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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 512/2006

de 5 de Junho

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 38/2003,
de 8 de Março, o qual procedeu a profundas alterações
ao regime da acção executiva previsto no Código de
Processo Civil, previu-se a possibilidade de ser efectuada
venda em depósito público dos bens penhorados. Esta
possibilidade ficou consagrada no Código de Processo
Civil com a alteração ao artigo 886.o e o aditamento
do artigo 907.o-A, vindo este último a regular apenas,
de uma forma geral, os casos em que se deve proceder
à venda em depósito público. A regulação da venda
em depósito público, de acordo com o n.o 3 do
artigo 907.o-A do Código de Processo Civil, deveria
então ser feita mediante a aprovação de regulamento
próprio.

Em 5 de Setembro de 2003 foi publicada a Portaria
n.o 941/2003, a qual teve por objecto, de acordo com
o respectivo n.o 1.o, o estabelecimento das condições
em que se processa a venda em depósito público de
bens penhorados. No entanto, antes da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 38/2003, os depósitos públicos não
existiam, nem sequer estava prevista a sua existência.
Pelo que a mera regulamentação das condições de venda
em depósito público não seria suficiente.

Procurou então regulamentar-se a própria estrutura
e natureza dos depósitos públicos na Porta-
ria n.o 941/2003. Verificou-se posteriormente, no
entanto, que a regulamentação operada fora fragmen-
tária, tendo sido relegados para a regulação natural do
mercado alguns pontos que devem ser, agora, objecto
de intervenção legal.

Passados já dois anos desde a entrada em vigor da
Portaria n.o 941/2003, constata-se também que não tive-
ram ainda funcionamento efectivo os depósitos públicos
que foram criados para o efeito de remoção e arma-
zenamento de bens penhorados e consequente venda
executiva. Tal não quer dizer, contudo, que os depósitos
públicos não sejam necessários.

Verifica-se que um dos obstáculos ao pleno funcio-
namento dos depósitos públicos reside na falta de pre-
visão dos custos por parte dos tribunais ou do agente
de execução. Cumpre, então, estabelecer um enquadra-
mento normativo para a determinação dos preços devi-
dos pela utilização de depósitos públicos e para a remu-
neração dos depositários.

Por outro lado, a ausência de uma regulamentação
precisa da estrutura, natureza, criação e modo de fun-
cionamento dos depósitos públicos é também um factor
de perturbação do sistema, sendo conveniente que seja
estabelecido um regulamento do depósito público, tal
como aconselhava já o referido artigo 907.o-A do Código
de Processo Civil.

Por fim, aproveita-se ainda para adaptar as condições
de venda em depósito público à possibilidade de rea-
lização da venda por meios informáticos, nomeadamente
através de leilão na Internet.

Foi ouvida, a título facultativo, a Câmara dos Soli-
citadores.

Assim:
Manda o Governo, ao abrigo do disposto no n.o 3

do artigo 907.o-A do Código de Processo Civil, pelo
Ministro da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.o

Aprovação

É aprovado o Regulamento do Depósito Público, que
consta do anexo do presente diploma e que dele faz
parte integrante.

Artigo 2.o

Adaptação ao novo regime

1 — A publicitação electrónica das vendas referidas
no n.o 2 do artigo 907.o-A do Código de Processo Civil
deverá integrar, para além das informações relativas aos
bens, todas as informações relacionadas com os depó-
sitos públicos onde se encontrem bens penhorados à
ordem dos processos que pertencem à secretaria em
causa, com indicação da localização do depósito ou dos
locais onde são realizadas as vendas periódicas e indi-
cação do endereço electrónico dos depositários.

2 — As verbas recebidas nos termos do n.o 2 do
artigo 5.o do Regulamento do Depósito Público rever-
tem a favor do Cofre Geral dos Tribunais.

Artigo 3.o

Revogação

É revogada a Portaria n.o 941/2003, de 5 de Setembro.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em
24 de Maio de 2006.

ANEXO

REGULAMENTO DO DEPÓSITO PÚBLICO

CAPÍTULO I

Dos depósitos públicos

Artigo 1.o

Conceito

Por depósitos públicos entende-se todo e qualquer
local de armazenagem de bens que tenha sido afecto,
por despacho do director-geral da Administração da Jus-
tiça, à remoção e depósito de bens penhorados no
âmbito de um procedimento executivo.

Artigo 2.o

Natureza

Podem revestir a natureza de depósitos públicos os
seguintes locais de armazenamento:

a) Os armazéns da propriedade ou posse do Minis-
tério da Justiça cuja utilização para o fim refe-
rido no artigo anterior seja determinada por des-
pacho do director-geral da Administração da
Justiça;

b) Os armazéns privados cuja utilização para o fim
referido no artigo anterior seja determinada por
despacho do director-geral da Administração da
Justiça, oficiosamente ou sob proposta da
Ordem dos Advogados ou da Câmara dos
Solicitadores.
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Artigo 3.o

Depósitos da propriedade ou posse de privados

1 — A utilização de armazéns da propriedade ou
posse de privados para efeitos de depósito público, nos
termos da alínea b) do artigo anterior, fica sujeita à
celebração de protocolo entre a Direcção-Geral da
Administração da Justiça, a entidade proponente e o
proprietário ou possuidor do armazém.

2 — O protocolo referido no número anterior deverá
conter as seguintes informações:

a) Identificação pessoal do depositário, quando
seja pessoa singular, e identificação comercial,
quando seja pessoa colectiva;

b) Indicação da situação predial e registral do imó-
vel que integrará o depósito público mediante
a junção de certidão de registo predial e cópia
da caderneta predial;

c) Localização geográfica pormenorizada do depó-
sito público;

d) Descrição das propriedades e atributos do imó-
vel de acordo com planta anexa ao protocolo;

e) Identificação da apólice do seguro devido pelo
imóvel mediante a junção de cópia da apólice
em vigor;

f) Indicação da remuneração do depositário e
regime de pagamento;

g) Indicação do período de duração do protocolo
e condições de prorrogação, modificação ou
revogação do mesmo.

Artigo 4.o

Bens sujeitos a remoção para depósito público

1 — Salvo disposição em contrário, podem ser remo-
vidos para depósito público os seguintes bens:

a) Bens móveis não sujeitos a registo;
b) Bens móveis sujeitos a registo, quando seja

necessária ou conveniente a sua remoção efec-
tiva, desde que a natureza do bem não seja
incompatível com a estrutura do armazém.

2 — Quando o bem seja removido para depósito
público, deverá ser entregue ao agente de execução um
documento que sirva de título de depósito.

3 — O título de depósito constitui prova do depósito
dos bens e deverá conter os seguintes elementos:

a) Identificação dos bens penhorados, podendo ser
emitido um só título quando sejam penhorados
vários bens ao mesmo executado por conta do
mesmo processo, desde que se discriminem os
respectivos bens;

b) Descrição elementar dos bens penhorados com
indicação do seu valor aproximado ou estimado.

4 — Atenta a especial natureza dos bens penhorados
ou o seu diminuto valor económico, a Direcção-Geral
da Administração da Justiça pode rejeitar, desde que
fundamentadamente, a sua remoção para depósito
público.

Artigo 5.o

Preço devido pela utilização do depósito público

1 — Pelo depósito de qualquer bem é devido o paga-
mento do preço ao depositário.

2 — O preço devido pela utilização do depósito
público referido na alínea a) do artigo 2.o é fixado em
E 0,25 por metro quadrado ou metro cúbico, consoante
os casos, por cada dia de utilização, aplicando-se as
seguintes restrições:

a) Quando o espaço de ocupação não ultrapasse
3 m2 ou 3 m3, o preço diário não pode ultra-
passar o valor de E 0,50;

b) Quando o espaço de ocupação não ultrapasse
5 m2 ou 5 m3, o preço diário não pode ultra-
passar o valor de E 1;

c) Quando o espaço de ocupação não ultrapasse
ou seja equivalente a 10 m2 ou 10 m3, o preço
diário não pode ultrapassar o valor de E 2;

d) Quando o espaço de ocupação ultrapasse 10 m2

ou 10 m3, será acrescido ao preço diário de E 2
o valor de E 0,25 por cada 3 m2 ou 3 m3.

3 — Ao preço devido pela ocupação do depósito
público podem acrescer despesas extraordinárias de
manutenção ou seguros especiais, quando existam e
sejam justificadas em face da especial natureza dos bens
penhorados.

4 — Os custos referidos nos números anteriores são
imediatamente suportados pelo exequente, a título de
encargos, sendo posteriormente imputados na conta de
custas nos termos gerais.

5 — O exequente deverá provisionar o agente de exe-
cução ou o tribunal, caso não intervenha agente de exe-
cução, com um valor equivalente a seis meses de depó-
sito, sem prejuízo do reforço sempre que esse prazo
venha a ser ultrapassado.

6 — Antes da remoção de qualquer bem para depó-
sito público referido na alínea b) do artigo 2.o do pre-
sente Regulamento, o agente de execução deverá dar
conhecimento ao exequente dos preços praticados pelo
depositário, podendo este opor-se a tal remoção desde
que indique outro depositário idóneo.

7 — Quando o exequente beneficie de apoio judiciá-
rio ou quando se verifique alguma forma de isenção
do pagamento de custas, os bens só poderão ser remo-
vidos para depósito público nos termos do disposto na
alínea a) do artigo 2.o, sendo o respectivo modo de
pagamento, quando necessário, fixado na legislação rela-
tiva ao acesso ao direito.

CAPÍTULO II

Da venda em depósito público

Artigo 6.o

Momento da venda

1 — São vendidos os bens que se encontrem em depó-
sito público assim que a venda seja processualmente
possível, desde que a execução não se encontre suspensa.

2 — Mesmo que a execução se encontre suspensa,
são logo vendidos os bens que se encontrem dentro
das condições referidas no artigo 886.o-C do Código
de Processo Civil.

3 — As vendas devem ter periodicidade semanal ou
mensal, consoante o volume de bens penhorados que
devam ser vendidos.

4 — Cabe ao depositário disponibilizar aos agentes
de execução, por escrito ou em formato electrónico que
permita um registo temporário da informação, todas
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as informações relativas à periodicidade das vendas,
datas em que devem ser realizadas e modo de realização
de cada venda.

5 — Cabe ao agente de execução informar o depo-
sitário, por escrito ou em formato electrónico que per-
mita um registo temporário da informação, dos bens
que devem ser vendidos e o respectivo valor base.

Artigo 7.o

Modalidades da venda em depósito público

1 — A venda em depósito público só pode ser rea-
lizada mediante:

a) Regime de leilão;
b) Negociação particular;
c) Venda directa a pessoas ou entidades que

tenham um direito reconhecido a adquirir os
bens.

2 — São preferencialmente vendidos em leilão os
bens de valor inferior a 20 UC.

3 — Quando não se recorra à venda por leilão, o prazo
para a pendência da proposta de venda é de 60 dias,
findos os quais os bens deverão ser colocados em venda
na modalidade de leilão.

4 — As regras relativas às modalidades de venda pre-
vistas nos artigos 886.o e seguintes do Código de Pro-
cesso Civil aplicam-se às modalidades aqui previstas em
tudo o que não esteja especialmente regulado e desde
que não contrarie os preceitos e os objectivos do pre-
sente Regulamento.

Artigo 8.o

Modo de realização da venda

1 — A venda deve ser realizada em local aberto ao
público, preferencialmente no próprio local do depósito,
salvo se a natureza da venda ou dos bens aconselhar
algum outro local específico.

2 — A venda pode ainda realizar-se na página elec-
trónica do depositário ou do tribunal de acordo com
as regras constantes do artigo 10.o

3 — Independentemente da modalidade e modo de
realização da venda, esta deverá ser sempre publicitada,
para além dos termos previstos no n.o 2 do artigo 907.o-A
do Código de Processo Civil, na página electrónica do
depositário.

4 — Sempre que possível, a venda deve realizar-se
na presença do agente de execução.

5 — Os potenciais interessados têm o direito de ins-
peccionar os bens a vender, no local onde estes se encon-
trem, entre a data de publicitação e a data de realização
da venda.

Artigo 9.o

Venda periódica em leilão

1 — Semanal ou mensalmente, quando o volume de
bens o aconselhe, o depositário deverá organizar vendas
periódicas em regime de leilão.

2 — É correspondentemente aplicável à venda em
regime de leilão o disposto no artigo 889.o, n.o 2, do
Código de Processo Civil.

3 — Os interessados na aquisição de bens devem ins-
crever-se junto do depositário até ao início da realização
da venda.

4 — Após identificação de cada bem ou lote de bens,
é concedida aos presentes a possibilidade de apresen-
tação verbal de propostas de aquisição em regime de
leilão.

5 — O bem ou lote de bens é vendido ao proponente
que apresente a proposta mais elevada, devendo o valor
em causa ser imediatamente entregue ao depositário
ou seu representante.

6 — Caso o agente de execução não esteja presente,
a venda deverá ser-lhe comunicada imediatamente, para
que este manifeste o seu acordo ou oposição no prazo
de vinte e quatro horas.

7 — Quando o agente der o seu acordo, fica a venda
definitivamente realizada, devendo o preço ser entregue
ao agente de execução no prazo máximo de dois dias
úteis.

8 — Os bens vendidos são entregues ao adquirente,
tendo sido pago o preço, até cinco dias após a comu-
nicação ao depositário do acordo do agente de execução.

Artigo 10.o

Venda electrónica

1 — Sempre que possível, a venda dos bens penho-
rados deverá realizar-se exclusiva ou cumulativamente
através da página electrónica do depositário.

2 — A aceitação de propostas em página electrónica
é obrigatória quando se trate da modalidade prevista
no artigo 7.o, n.o 1, alínea a).

3 — A venda electrónica pode realizar-se de modo
contínuo, sendo sempre disponibilizados os bens para
consulta e apresentação de propostas.

4 — Desde que seja apresentada alguma proposta
igual ou superior a 70 % do valor base do bem, a venda
electrónica deverá ficar concluída no prazo de 15 dias
após a colocação do bem em página electrónica.

5 — Assim que seja apresentada alguma proposta de
valor igual ou superior ao valor base do bem, desde
que já tenham passado cinco dias após a colocação do
bem em página electrónica, a venda deverá ficar ime-
diatamente concluída a favor da proposta mais elevada.

6 — São correspondentemente aplicáveis à venda
electrónica os n.os 6 a 8 do artigo anterior, com as devidas
adaptações.

Artigo 11.o

Acta

Do resultado da venda é lavrada acta, que é sempre
assinada pelo agente de execução responsável pelo pro-
cesso onde foram penhorados os bens, pelo adquirente
e pelo depositário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 513/2006
de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 615-P/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada a Maria do Carmo Magalhães de Oliveira
Soares Reis Moura a zona de caça turística de Monte
Silvas (processo n.o 745-DGRF), situada no município
do Montijo, válida até 8 de Julho de 2006.
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Vem agora a Sociedade de Caça Turística de
Monte Silvas, L.da, requerer a mudança de concessio-
nário da zona de caça atrás citada e ao mesmo tempo
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 45.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria, a zona de caça turística
de Monte Silvas (processo n.o 745-DGRF) é transferida
para a Sociedade de Caça Turística de Monte Silvas,
L.da, com o número de identificação fiscal 507266293
e sede na Avenida de Infante Santo, 361, 3.o, direito,
1350-177 Lisboa.

2.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renováveis automaticamente por períodos
iguais, a concessão da zona de caça turística de Monte
Silvas (processo n.o 745-DGRF), abrangendo vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Canha, município do
Montijo, com a área de 701 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, e
que exprime uma redução da área concessionada de
16,75 ha.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 514/2006
de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 254-DP/96, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 157/98, 586/2000 e 1033-GL/2004,
respectivamente de 13 de Março, de 11 de Agosto e

de 10 de Agosto, foi concessionada ao Clube de Caça-
dores de Terras de Gulipa a zona de caça associativa
da Pedra Alva (processo n.o 1924-DGRF), situada nos
municípios de Ferreira do Alentejo e Aljustrel, válida
até 15 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto na alínea a) do artigo 40.o e no artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 10 anos, renovável por um período igual, a concessão
da zona de caça associativa da Pedra Alva (processo
n.o 1924-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos
sitos na freguesia e município de Ferreira do Alentejo,
com a área de 354 ha, e nas freguesias de Aljustrel
e São João de Negrilhos, município de Aljustrel, com
a área de 2334 ha, o que perfaz um total de 2688 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 515/2006

de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 615-F1/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada a José Macedo de Oliveira Soares a zona
de caça turística da Herdade do Martinel, Balsa e outra
(processo n.o 754-DGRF), situada no município do
Montijo, com a área de 1883 ha e não 1833 ha, como
por lapso é mencionado na respectiva portaria, válida
até 8 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça turística
da Herdade do Martinel, Balsa e outra (processo
n.o 754-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Canha, município do Montijo, com a
área de 1883 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.
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Portaria n.o 516/2006

de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 254-DC/96, de 15 de Julho, foi con-
cessionada a Manuel Salvador Canijo de Quadros e
Costa a zona de caça turística do Monte de São João,
processo n.o 1948-DGRF, situada no município de Aljus-
trel, válida até 15 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do
artigo 164.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renováveis automaticamente por um único
e igual período e com efeitos a partir do dia 16 de
Julho de 2006, a concessão da zona de caça turística
do Monte de São João (processo n.o 1948-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de São João de Negrilhos, município de Aljustrel, com
a área de 1528 ha e que exprime uma redução da área
concessionada de 1,3375 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de São João de Negrilhos,
município de Aljustrel, com a área de 37 ha.

3.o A zona de caça turística do Monte de São João
(processo n.o 1948-DGRF), após a sua renovação e ane-
xação dos terrenos acima referidos, ficará com a área
total de 1565 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos, relativamente
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 517/2006

de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 1350/2002, de 14 de Outubro, alte-
rada pelas Portarias n.os 546/2003, 1102/2004 e 865/2005,
respectivamente de 10 de Julho e de 4 e 21 de Setembro,
foi concessionada à Associação de Caça e Pesca das
Cortes a zona de caça associativa de Monterroso (pro-
cesso n.o 3187-DGRF), situada no município de Silves.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de dois prédios rústicos com a área
de 34 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1350/2002, de 14 de Outubro, alterada
pelas Portarias n.os 546/2003, 1102/2004 e 865/2005, res-
pectivamente de 10 de Julho e de 4 e 21 de Setembro,
dois prédios rústicos sitos na freguesia de São Barto-
lomeu de Messines, município de Silves, com a área
de 34 ha, ficando a mesma com a área total de 1003 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.
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2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 24 de Maio de 2006.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 518/2006
de 5 de Junho

As taxas de tráfego a aplicar nos aeroportos do con-
tinente sob responsabilidade da empresa ANA — Aero-
portos de Portugal, S. A., foram estabelecidas na Por-
taria n.o 416-A/2006, de 28 de Abril, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 83, de 28 de Abril de 2006.

Torna-se, no entanto, necessário proceder à clarifi-
cação da fórmula de contabilização das taxas incluídas
na tabela de taxas de tráfego para 2006, aprovada pela
Portaria n.o 416-A/2006, de 28 de Abril, nomeadamente
no que respeita ao indicador de tonelagem, mantendo-se
os respectivos valores inalterados.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do

artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 102/90, de 21 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 280/99, de 26
de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações, o seguinte:

1.o O n.o 1.o da Portaria n.o 416-A/2006, de 28 de
Abril, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 83, de 28 de Abril de 2006, passa a ter a seguinte
redacção:

«1.o As taxas de tráfego a aplicar nos aeroportos do
continente sob responsabilidade da empresa ANA —
Aeroportos de Portugal, S. A., às quais acresce o IVA,
são as constantes da seguinte tabela:

(Em euros)

Taxas
Lisboa

—
2006

Porto
—

2006

Faro
—

2006

1 — Aterragem/descolagem — por tonelada:

Aeronaves até 25 t, por tonelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,21 4,21 4,21
Aeronaves de 25 t a 75 t, por tonelada acima de 25 t . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,12 5,12 5,12
Aeronaves com mais de 75 t, por tonelada acima de 75 t . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,02 6,02 6,02
Escalas técnicas — valor por tonelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,92 3,92 3,92
Valor mínimo por operação — aeronaves até 10 t . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,30 – –
Valor mínimo por operação — aeronaves de 11 t a 25 t . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 163,68 – –

2 — Taxa de estacionamento (a):

2.1 — Áreas de tráfego:

Todas as aeronaves (por tonelada e por vinte e quatro horas ou fracção) . . . . . . . . . . . . . . – 1,40 1,40
Aeronaves até 14 t:

Até vinte e quatro horas ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,86 – –
Entre vinte e quatro horas e quarenta e oito horas ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,72 – –
Entre quarenta e oito horas e setenta e duas horas ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62,58 – –
Acima de setenta e duas horas ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83,44 – –

Aeronaves com mais de 14 t:

Até vinte e quatro horas ou fracção (por tonelada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,40 – –
Entre vinte e quatro horas e quarenta e oito horas ou fracção (por tonelada) . . . . . . 2,80 – –
Entre quarenta e oito horas e setenta e duas horas ou fracção (por tonelada) . . . . . . 4,20 – –
Acima de setenta e duas horas ou fracção (por tonelada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,61 – –

2.2 — Áreas de manutenção (por tonelada e por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,04 1,04 1,04
2.3 — Sobretaxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,14 42,14 42,14

3 — Taxa de abrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,83 2,83 2,83
4 — Taxa de serviço a passageiros:

4.1 — Voo dentro do espaço Schengen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,16 7,14 6,97
4.2 — Voos intracomunitários fora do espaço Schengen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,13 9,09 8,83
4.3 — Voos internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,17 12,13 11,85

(a) A taxa de estacionamento não se aplica ao período relativo aos primeiros noventa minutos depois da aterragem e ainda aos noventa minutos antecedentes à descolagem.
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Taxas de abertura de aeródromo
(Em euros)

Taxas
Faro

—
2006

5 — Taxa de abertura do aeródromo (b):

5.1 — Taxa de prolongamento/antecipação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 596,40
5.2 — Taxa de reabertura comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 965,63
5.3 — Taxa de reabertura de emergência não abrangida por isenção legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 596,40

(b) Períodos de abertura de duas horas ou fracção.»

2.o A presente portaria retroage os seus efeitos à data
de entrada em vigor da Portaria n.o 416-A/2006, de 28
de Abril.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 23 de Maio
de 2006.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 519/2006
de 5 de Junho

Na sequência da Portaria n.o 1176-A/2000, de 14 de
Dezembro (1.a série-B), o Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde, no âmbito das suas com-
petências, levou a efeito o concurso público interna-
cional com vista à celebração de contratos públicos de
aprovisionamento de medicamentos anti-infecciosos.

Estes contratos são celebrados por artigo e forne-
cedor, podendo, no entanto, haver o mesmo produto
em mais de um fornecedor.

Através destes contratos, o Estado reconhece às firmas
a qualidade de fornecedor, sendo condição suficiente para
venderem aos organismos e serviços públicos os produtos
aqui referidos, com dispensa de formalidades.

Os fornecedores praticam, face a cada aquisição, os
preços e demais condições de fornecimento contratados,
devendo as entidades adquirentes no momento da tran-
sacção certificarem-se dos preços, uma vez que poderão
existir vários escalões consoante as quantidades a adquirir.

Os contratos aqui mencionados são válidos em todo
o território nacional e vinculam as instituições e serviços
do Serviço Nacional de Saúde, tendo estas apenas que
emitir uma requisição adequada, conforme decorre da
alínea d) do n.o 1 do artigo 59.o e da alínea a) do n.o 1
do artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Considerando que tal concurso está concluído,
importa homologar e, subsequentemente, divulgar as
condições de fornecimento ora seleccionadas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, ao abrigo

do disposto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 308/93, de 2 de Setembro, e nas alíneas d) do n.o 1
do artigo 59.o e b) do artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, conjugado com o n.o 1.o da Portaria
n.o 1176-A/2000, de 14 de Dezembro, o seguinte:

1.o São homologados os contratos públicos de apro-
visionamento, de ora em diante designados por con-
tratos, que estabelecem as condições de fornecimento
ao Estado de medicamentos anti-infecciosos.

2.o Os fornecedores, produtos e números de contrato
constam dos anexos à presente portaria.

3.o O Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde divulgará através do Catálogo de Aprovisio-
namento Público da Saúde, de ora em diante designado
por Catálogo, no site www.catalogo.min-saude.pt, todos

os produtos abrangidos por estes contratos, bem como
as condições de aprovisionamento agora homologadas.
Quaisquer alterações serão divulgadas através de actua-
lizações àquele Catálogo.

4.o As condições de aprovisionamento constantes dos
contratos ora homologados são válidas para todo o ter-
ritório nacional e vinculativas para as instituições e ser-
viços do Serviço Nacional de Saúde (SNS), as quais farão
as suas aquisições de acordo com as suas necessidades.

5.o Sempre que a quantidade de bens a adquirir o
justifique, podem as instituições preceder os ajustes
directos de negociação, consultando os fornecedores
seleccionados.

6.o As aquisições efectuadas pelas instituições e ser-
viços integrados no SNS devem ser feitas pelo preço
mais baixo possível.

7.o Os fornecedores comprometem-se a praticar, em
cada momento, os preços mais vantajosos para o Estado.

8.o Os fornecedores que estabeleçam condições mais
vantajosas nos termos do número anterior devem comu-
nicar ao Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde, no prazo de cinco dias úteis, a alteração do
preço do Catálogo, sob pena de exclusão do mesmo.

9.o Recebida a comunicação referida no número
anterior, o Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde procederá à actualização do Catálogo, devendo
os fornecedores praticar esse preço para todas as ins-
tituições abrangidas pela presente portaria.

10.o Os preços estabelecidos nos contratos podem ser
revistos anualmente a pedido dos fornecedores, ou em
casos excepcionais devidamente fundamentados, nos
termos do caderno de encargos

11.o Todas as alterações às condições de aprovisio-
namento entrarão em vigor no dia seguinte ao da res-
pectiva autorização pelo Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde.

12.o As instituições e serviços do SNS bem como os
fornecedores remeterão trimestralmente e de acordo
com o formulário a ser disponibilizado no site do Catá-
logo o total dos consumos respeitante ao trimestre
anterior.

13.o Os contratos públicos de aprovisionamento cele-
brados ao abrigo desta portaria têm a validade de um
ano, podendo este prazo ser prorrogado por períodos
sucessivos da mesma duração, até ao máximo de três
anos, mantendo-se em vigor até à data de homologação
de contratos seguintes.

14.o Sempre que as instituições do SNS necessitem
de adquirir os bens constantes do anexo à presente por-
taria, só poderão fazê-lo ao abrigo dos contratos públicos
de aprovisionamento, uma vez que, nos termos do
artigo 12.o das cláusulas técnicas especiais, os mesmos
são de carácter obrigatório.

15.o A presente portaria produz efeitos no dia
seguinte ao da sua assinatura.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos,
Secretário de Estado da Saúde, em 18 de Maio de 2006.



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3811



3812 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3813



3814 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3815



3816 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3817



3818 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3819



3820 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3821



3822 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3823



3824 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3825



3826 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3827



3828 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3829



3830 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3831



3832 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3833



3834 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3835



3836 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3837



3838 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3839



3840 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3841



3842 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3843



3844 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006



N.o 108 — 5 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3845



3846 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 19/2006/A

Altera a estrutura orgânica do IX Governo Regional dos Açores

O Decreto Regulamentar Regional n.o 38-A/2004/A,
de 11 de Dezembro, deu corpo à estrutura do
IX Governo Regional, fixando, de igual modo, as com-
petências dos membros que o integram.

A emergência de novas prioridades no âmbito da
acção governativa, entre as quais se destacam a neces-
sidade de reforçar a coordenação e a intervenção nas
áreas dos assuntos políticos europeus e da cooperação
externa, bem como de uma nova geração de políticas
para a empregabilidade e a captação do investimento
externo, determina a conveniência de proceder a algu-
mas adaptações na estrutura orgânica do IX Governo
Regional.

Desse modo, o presente diploma concentra no Secre-
tário Regional da Presidência as matérias relativas aos
assuntos europeus, à cooperação externa, às relações
com outras regiões e entidades análogas e com orga-
nismos vocacionados para o diálogo e cooperação inter-
-regional, autonomiza no âmbito competencial do Vice-
-Presidente as questões respeitantes ao investimento
externo, assegurando a adequada transversalidade do
seu tratamento, e cria a Direcção Regional de Juven-
tude, melhorando a coerência e a vocação institucional
da Direcção Regional do Trabalho e Qualificação Pro-
fissional, direcções essas que constituíam anteriormente
uma só.

Também com a mesma lógica de flexibilização e de
potenciar maior operacionalidade à actuação do
Governo Regional, importa prever a faculdade de o Pre-
sidente do Governo Regional delegar os poderes que
detém relativamente às matérias da sua competência
em qualquer outro membro do Governo Regional, sem-
pre que tal se entenda adequado.

Por último, para além dos ajustamentos a introduzir
em decorrência das alterações enunciadas, importa pro-
ceder à adequação da designação de algumas entidades
quer na sequência das alterações introduzidas pela
última revisão constitucional quer pela nova designação
que receberam em sede de diplomas orgânicos entre-
tanto publicados.

Assim:
Nos termos da alínea p) do artigo 60.o do Estatuto

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-

res e do n.o 6 do artigo 231.o da Constituição, o Governo
Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto Regulamentar Regional
n.o 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro

Os artigos 5.o, 8.o, 9.o e 16.o do Decreto Regulamentar
Regional n.o 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

Competência do Presidente do Governo Regional

1 — O Presidente do Governo Regional possui com-
petência própria e competência delegada nos termos
da lei.

2 — O Presidente do Governo Regional pode delegar
em qualquer membro do Governo Regional os poderes
que possui relativamente às matérias que, nos termos
do presente diploma, são da sua competência.

3 — O Presidente do Governo Regional pode delegar
em qualquer membro do Governo Regional, com facul-
dade de subdelegação, a competência relativa aos orga-
nismos e serviços dele dependentes.

4 — A competência atribuída por lei ou regulamento
ao Governo Regional ou ao respectivo Conselho, no
âmbito dos assuntos correntes da Administração
Pública, considera-se delegada no Presidente do
Governo Regional, com faculdade de subdelegação em
qualquer membro do Governo Regional.

5 — O Presidente do Governo Regional pode delegar
em qualquer membro do Governo Regional, com facul-
dade de subdelegação, a competência que, no domínio
dos assuntos correntes da Administração Pública, lhe
é conferida por lei ou regulamento.

6 — Para além da competência genérica de coorde-
nação global que lhe é própria, o Presidente do Governo
Regional exerce os poderes que a lei confere ao Governo
Regional nas seguintes matérias:

a) Relações com os órgãos de soberania, com o
Representante da República e com a Assem-
bleia Legislativa;

b) Tratados e acordos internacionais que digam
directamente respeito à Região;

c) Emigração e relações com as comunidades
açorianas;

d) Assuntos da imigração;
e) Cultura.
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Artigo 8.o

Competências do Vice-Presidente do Governo Regional

1 — O Vice-Presidente do Governo Regional exerce
as suas competências nas seguintes matérias:

a) Finanças e património;
b) Planeamento;
c) Investimento externo;
d) Privatizações;
e) Administração pública regional e local;
f) Inspecção administrativa regional;
g) Assuntos eleitorais;
h) Estatística;
i) Polícia administrativa.

2 — O Secretário Regional Adjunto do Vice-Presi-
dente terá os poderes que lhe forem delegados por des-
pacho conjunto do Presidente do Governo Regional e
do Vice-Presidente do Governo Regional.

Artigo 9.o

Competências do Secretário Regional da Presidência

1 — Para além das competências que lhe forem dele-
gadas pelo Presidente do Governo Regional, o Secre-
tário Regional da Presidência exerce a sua competência
nas seguintes matérias:

a) Assuntos parlamentares;
b) Comunicação social;
c) Relações com outras regiões autónomas e enti-

dades análogas;
d) Relações com organismos vocacionados para o

diálogo e cooperação inter-regional;
e) Cooperação externa;
f) Assuntos europeus;
g) Coordenação de projectos especiais interde-

partamentais.

2 — Ao Secretário Regional da Presidência compete
assegurar as relações com a Assembleia Legislativa e
com os partidos políticos.

Artigo 16.o

Direcções regionais

Os departamentos do Governo Regional referidos no
artigo 3.o integram as seguintes direcções regionais e
serviços equiparados:

1 — Presidência do Governo Regional:

a) Direcção Regional das Comunidades, que exer-
cerá, também, atribuições no âmbito dos assun-
tos da imigração (DRC);

b) Direcção Regional da Cultura (DRaC).

2 — Vice-Presidência do Governo Regional:

a) Direcção Regional do Orçamento e Tesouro
(DROT);

b) Direcção Regional de Organização e Adminis-
tração Pública (DROAP);

c) Serviço Regional de Estatística dos Açores
(SREA);

d) Direcção Regional de Estudos e Planeamento
dos Açores (DREPA);

e) Inspecção Administrativa Regional (IAR).

3 — Secretário Regional da Presidência:

Direcção Regional dos Assuntos Europeus e Coo-
peração Externa (DRAECE).

4 — Secretaria Regional da Educação e Ciência:

a) Direcção Regional da Educação (DRE);
b) Direcção Regional da Ciência e Tecnologia

(DRCT);
c) Direcção Regional do Desporto (DRD);
d) Direcção Regional da Juventude (DRJ);
e) Direcção Regional do Trabalho e Qualificação

Profissional (DRTQP).

5 — Secretaria Regional da Habitação e Equipamen-
tos:

a) Direcção Regional das Obras Públicas e Trans-
portes Terrestres, que exercerá, também, atri-
buições no âmbito da área das comunicações
(DROPTT);

b) Direcção Regional da Habitação (DRH);
c) Laboratório Regional de Engenharia Civil

(LREC).

6 — Secretaria Regional da Economia:

a) Direcção Regional do Comércio, Indústria e
Energia (DRCIE);

b) Direcção Regional dos Transportes Aéreos e
Marítimos (DRTAM);

c) Direcção Regional do Turismo (DRT);
d) Direcção Regional de Apoio à Coesão Econó-

mica (DRACE).

7 — Secretaria Regional dos Assuntos Sociais:

a) Direcção Regional da Saúde (DRS);
b) Direcção Regional da Solidariedade e Segu-

rança Social (DRSSS).

8 — Secretaria Regional da Agricultura e Florestas:

a) Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário
(DRDA);

b) Direcção Regional dos Assuntos Comunitários
da Agricultura (DRACA);

c) Direcção Regional dos Recursos Florestais
(DRRF).

9 — Secretaria Regional do Ambiente e do Mar:

a) Direcção Regional do Ambiente (DRA);
b) Direcção Regional do Ordenamento do Terri-

tório e dos Recursos Hídricos (DROTRH);
c) Direcção Regional das Pescas (DRP).»

Artigo 2.o

Alterações orgânicas

1 — São extintas a Direcção Regional dos Assuntos
Europeus e a Direcção Regional da Juventude, Emprego
e Formação Profissional.

2 — É criada, na dependência do Secretário Regional
da Presidência, a Direcção Regional dos Assuntos Euro-
peus e Cooperação Externa.

3 — Os meios, efectivos, competências, direitos e
obrigações afectos à Direcção Regional dos Assuntos



3848 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 108 — 5 de Junho de 2006

Europeus transitam para a Direcção Regional dos
Assuntos Europeus e Cooperação Externa.

4 — São criadas, na dependência do Secretário Regio-
nal da Educação e Ciência, a Direcção Regional da
Juventude e a Direcção Regional do Trabalho e Qua-
lificação Profissional, chefiadas por directores regionais.

5 — Os meios, efectivos, competências, direitos e
obrigações afectos à Direcção Regional da Juventude,
Emprego e Formação Profissional transitam, respecti-
vamente, para a Direcção Regional da Juventude, no
que respeita ao sector da juventude, e para a Direcção
Regional do Trabalho e Qualificação Profissional, no
que respeita aos sectores do trabalho, emprego e for-
mação profissional.

6 — A Inspecção Regional do Trabalho transita para
a dependência da Direcção Regional do Trabalho e Qua-
lificação Profissional.

7 — Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 25.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30
de Agosto, aplicada na Região Autónoma dos Açores
com as adaptações introduzidas pelos Decretos Legis-
lativos Regionais n.os 2/2005/A e 2/2006/A, de 9 de Maio
e de 6 de Janeiro, respectivamente, mantêm-se as comis-
sões de serviço de todos os directores de serviços e chefes
de divisão da extinta Direcção Regional da Juventude,
Emprego e Formação Profissional.

Artigo 3.o

Reestruturações orgânicas

1 — Todos os serviços e organismos cujo enquadra-
mento departamental é alterado mantêm a mesma natu-
reza jurídica, modificando-se apenas, conforme os casos,
o superior hierárquico ou o órgão que exerce os poderes
de superintendência e tutela, sem prejuízo do que nesta
matéria as respectivas leis orgânicas vierem a dispor.

2 — Nos termos da alínea p) do artigo 60.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res, os departamentos do Governo Regional procederão
às reestruturações orgânicas decorrentes do presente
diploma, devendo, no prazo de 180 dias a contar da
data de entrada em vigor do presente diploma, submeter
ao Conselho do Governo Regional as propostas de
decreto regulamentar regional que consagrem as alte-
rações que se revelem necessárias.

Artigo 4.o

Encargos orçamentais

1 — Até à aprovação e entrada em vigor do Orça-
mento da Região para o ano de 2007, mantém-se a
expressão orçamental da estrutura governamental ante-
rior, com as adaptações decorrentes do estabelecido nos
números seguintes.

2 — Os encargos relativos aos serviços ou organismos
que transitam para departamentos diferentes continuam
a ser processados por conta das verbas que lhes estão
afectas.

3 — Os encargos com a Direcção Regional dos Assun-
tos Europeus e Cooperação Externa serão satisfeitos
por conta das verbas afectas à extinta Direcção Regional
dos Assuntos Europeus.

4 — Os encargos com a Direcção Regional da Juven-
tude e com a Direcção Regional do Trabalho e Qua-
lificação Profissional serão satisfeitos por conta das ver-

bas afectas à extinta Direcção Regional da Juventude,
Emprego e Formação Profissional.

5 — O Governo Regional tomará as necessárias pro-
vidências, mantendo a expressão orçamental existente,
para fazer face às alterações decorrentes do estabelecido
no presente diploma.

Artigo 5.o

Movimentações do pessoal

1 — As alterações na estrutura orgânica são acom-
panhadas pelo consequente movimento do pessoal, sem
dependência de quaisquer formalidades e sem que daí
resulte perda de direitos adquiridos.

2 — O movimento referido no número anterior não
poderá implicar a deslocação do funcionário ou agente
para ilha diferente daquela onde presta serviço, sem
a sua anuência.

3 — Os concursos de pessoal pendentes à data da
entrada em vigor do presente diploma mantêm-se váli-
dos, sendo os lugares a prover os que lhes correspon-
derem na nova orgânica.

4 — O pessoal que se encontra na situação de licença
mantém os direitos que detinha à data de início da
mesma, nos termos da legislação aplicável.

Artigo 6.o

Reafectação de pessoal e património

Até à aprovação das orgânicas e quadros de pessoal
dos serviços criados ou alterados pelo presente diploma,
a reafectação de pessoal e património é efectuada atra-
vés de despacho conjunto do Vice-Presidente do
Governo Regional e do membro do Governo Regional
que exerce a respectiva tutela.

Artigo 7.o

Transferência de competências, direitos e obrigações

As competências, os direitos e as obrigações de que
eram titulares os organismos ou serviços objecto de alte-
ração por força do presente diploma são automatica-
mente transferidos para os correspondentes novos orga-
nismos ou serviços que os substituem, ou que os passam
a integrar em razão da respectiva matéria de compe-
tências, sem dependência de quaisquer formalidades.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Vila do Porto, Santa Maria, em 4 de Maio
de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 23 de Maio
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.
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